
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 557.323 - MS (2014/0190388-9)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : VALDIR CANUTO DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. HIPOSSUFICIÊNCIA. REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
Nº 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação 
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da 
Súmula nº 7 do STJ.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Senhores Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 

do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso Sanseverino, 

Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. 

Ministro Relator.

Brasília (DF), 24 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Moura Ribeiro  

Relator
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RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática da 

lavra da Ministra NANCY ANDRIGHI que negou provimento ao agravo em recurso especial 

assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. REEXAME DE FATOS E 

PROVAS. SÚMULA 7/STJ. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO 

RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.

2. O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela 

jurisprudência do STJ não merece reforma.

3. Agravo conhecido. Negado seguimento ao recurso especial. 

(e-STJ, fl. 173).

Nas razões do regimental, o agravante alega que, na hipótese, não há 

óbice ao provimento do recurso, pois, para a concessão da justiça gratuita, basta a 

simples alegação para que seja presumida a pobreza até prova em contrário.

Pleiteia que a decisão atacada seja reconsiderada por esta Terceira 

Turma.

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO(Relator): 

Constata-se que o Tribunal de origem, ao analisar o acervo 

fático-probatório dos autos, manteve a decisão que indeferiu o benefício da justiça gratuita, 

nos seguintes termos:

Como se percebe da decisão hostilizada, o requerente-agravante 

se qualifica como autônomo (f. 10/TJMS) e, a despeito de intimado 

para apresentar documento hábil a comprovar a alegada 

hipossuficiência - cópia da última declaração de imposto de renda, 

ou de holerite (f. 85), deixou de fazê-lo, tudo a impossibilitar a 

perfeita aferição de sua condição econômica (e-STJ, fls. 78/80).

Dessa forma, para se chegar à conclusão diversa da que chegou o eg. 

Tribunal a quo, seria inevitável o revolvimento do arcabouço fático-probatório carreado aos 

autos, procedimento sabidamente inviável na instância especial. 

Com efeito, não se mostra plausível nova análise do contexto probatório 

por parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma terceira instância 

recursal.

No mais, referida vedação encontra respaldo na Súmula nº 7 desta Corte: 

A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 

DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO RELATIVA. SÚMULA 

N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. A presunção de hipossuficiência oriunda da declaração feita pelo 

requerente do benefício da justiça gratuita é relativa, sendo 

possível a exigência, pelo magistrado, da devida comprovação.

2. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
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impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a 

teor do que dispõe a Súmula n. 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 495.939/MS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 24/6/2014, DJe 4/8/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. 

JUSTIÇA GRATUITA INDEFERIDA. ACÓRDÃO DECIDIDO COM 

BASE NO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 07/STJ. 

MATÉRIA PACIFICADA. RECURSO INFUNDADO. MULTA.

1. O Recurso Especial não é servil ao exame de questões que 

demandam o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, 

em face do óbice erigido pela Súmula 07/STJ, sendo certo que, in 

casu, o Tribunal local analisou a questão sub examine - pedido de 

assistência judiciária - à luz do contexto fático-probatório 

engendrado nos autos.

2. Agravo manifestamente inadmissível ou infundado enseja 

aplicação de multa do art. 557, § 2º, do CPC.

3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO, COM APLICAÇÃO DE 

MULTA.

(AgRg nos EDcl no Ag 1.293.858/RJ, Rel. Ministro PAULO DE 

TARSO SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em 8/5/2012, DJe 

14/5/2012)

Dessarte,  mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para se 

alterá-la. 

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0190388-9 AREsp 557.323 / MS

Números Origem:  0808758-68.2013.8.12.0001  1401697762014812  14016977620148120000  
1401697762014812000050003  8087586820138120001

EM MESA JULGADO: 24/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALDIR CANUTO DO NASCIMENTO
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDIR CANUTO DO NASCIMENTO
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas 
Bôas Cueva (Presidente) e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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